
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS
SECRETARIA MUNICIPAL DE RECURSOS HUMANOS
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS
COORDENADORIA SETORIAL DE PESSOAL

DECLARAÇÃO DE NÃO ACÚMULO DE CARGO / EMPREGO

contratado / nomeado para o emprego / cargo denominado .

Declaro:

1- Estar  ciente  do  disposto   nos   incisos  XVI  e  XVII   do   artigo  37   da   Constituição  Federal,   que 
excepcionalmente  autoriza  a  acumulação  remunerada  de  cargos,  empregos e funções públicas,  nos 
seguintes casos:  

a) a de dois cargos de professor;
b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico;
c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas;
 
2- Estar ciente da jornada máxima de 64 (sessenta  e quatro) horas semanais  determinada no  artigo 9º,  
parágrafo 1º  da  Lei Municipal nº 12.985, de  28 de junho de 2007 e artigo 11 da Lei Municipal nº 12.987,
de 28 de junho de 2007, para os casos de acumulação de cargo, emprego ou função pública;

3- Estar ciente do disposto no parágrafo 10 do artigo 37 da  Constituição Federal, que veda a  percepção 
simultânea de proventos de aposentadoria com a  remuneração  de  cargo,  emprego  ou  função pública, 
ressalvados os cargos  acumuláveis  na  forma  da  Constituição Federal,  os cargos eletivos e os cargos 
em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração;    

4- Estar ciente  do  inciso XI  do  artigo  37 da  Constituição  Federal, que  determina que a remuneração 
e  o  subsídio  dos  ocupantes  de  cargos,  funções   e   empregos   públicos   da   administração   direta, 
autárquica  e  fundacional, dos  Municípios, dos detentores de  mandato  eletivo  e  dos  demais  agentes   
políticos   e   os   proventos,   pensões    ou   outra   espécie remuneratória, percebidos  cumulativamente  
ou  não,  incluídas  as  vantagens  pessoais  ou  de  qualquer  outra  natureza,  não  poderão   exceder  o 
subsídio  mensal,  em  espécie,  do  Prefeito  Municipal,  e  para  o  cargo de Procurador o limite será  de 
90,25% do subsídio mensal em espécie dos Ministros do STF;

6- Não exercer cargo, emprego ou  função  pública nesta  municipalidade  ou  em  qualquer  dos Poderes  
da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  de  outros  Municípios   nem   perceber   proventos   de 
aposentadoria  ocorrida  na  forma  dos  artigos  40,  42  ou  142  da  Constituição Federal;

7- Estar ciente de que pela inexatidão, omissão, ou qualquer  outro  vício  na presente declaração estarei  
sujeito(a)  aos  procedimentos  e  cominações legais  cabíveis à especie.

Campinas,          de                          de               .

assinatura
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Eu, , tendo sido

5- Não ser aposentado por invalidez;
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